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TERMO DE CONTRATO Nº 120/2020
Contrato vinculado à Lei 8.666/93, Licitação - Tomada de Preço 48/2020, que celebram o Município de São Pedro da Serra e Sulmeta Medicina do Trabalho e Assessoria Ambiental Ltda, para contratação de empresa especializada para prestação de serviço de Assessoria na área de Segurança e Medicina do Trabalho para o Município.
O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA SERRA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Av. Duque de Caxias, 1799, em São Pedro da Serra, inscrito no CGC/MF 93.235.968./0001-88, neste ato representada pela Sra. Isabel Corete Joner Cornelius, Prefeita Municipal, aqui denominado CONTRATANTE, e SULMETA MEDICINA DO TRABALHO E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ 04.087.123/0001-62, sita à Rua Tiradentes, 45ª, centro, Farroupilha/RS, representada nesse ato por Dilson de Oliveira Amaral, inscrito no CPF 559.129.310-72, aqui denominada CONTRATADA, por este instrumento e na melhor forma de direito, tem justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto da presente licitação a contratação empresa especializada para prestação de serviço de Assessoria na área de Segurança e Medicina do Trabalho para o Município, conforme segue:

1-ITEM: Realização de exames admissionais, demissionais, retorno ao trabalho, mudança de função e periódicos, gerenciamento e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, inspeções e acompanhamento do cronograma de ações do PPRA. VALOR MENSAL.
2 -ITEM: Elaboração de LTCAT, PPRA e PCMSO. VALOR ANUAL.
ESPECIFICAÇÕES:

2.1- LTCAT – Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho, contendo, no mínimo, o seguinte: 

a) enquadramento na legislação específica do Município, constando de descrição e análise detalhada de cada atividade exercida, do ambiente de trabalho, das máquinas e equipamentos utilizados; 

b) qualificação e quantificação dos respectivos riscos ocupacionais e seus agentes nocivos, sendo que as medições dos agentes, tais como ruído, poeira, gases, vapores e fumos metálicos, devem ser realizadas com equipamentos adequados e devidamente calibrados, bem como análises laboratoriais (agentes químicos); 

c) análise da eficácia dos EPI's (Equipamento de Proteção Individual) e EPC's (Equipamento de Proteção Coletiva) utilizados, comparando com os limites de tolerância; 

d) conclusão, com enquadramento da Insalubridade e/ou Periculosidade (se houver) e seu respectivo percentual de pagamento, inclusive com indicação do código GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social); 

e) levantamentos técnicos complementares, conforme avaliação do ambiente de trabalho, a critério do Engenheiro de Segurança. 

OBS: O PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) deve estabelecer critérios e mecanismos de avaliação da eficácia das medidas de proteção implantadas considerando os dados obtidos nas avaliações realizadas e no controle médico da saúde previsto no PCMSO.

2.2- PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, contemplando, no mínimo, o seguinte: 

a) realização dos exames: admissionais, periódicos, retorno ao serviço, demissionais (a critério da Administração), elaboração da ficha médica do servidor (guarda mínima de 20 anos), anamnese dirigida (questionário), exame clínico geral, emissão de atestados de saúde ocupacional (ASO) e resultado dos exames complementares; 

b) exames complementares: audiometrias, análises toxicológicas (exames de sangue e urina), radiológicos, espirometrias e outros conforme PCMSO. 

2.3- PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário, fundamentado nos dados do LTCAT, PPRA e PCMSO, com armazenagem por meios eletrônicos e impresso de todos os dados e assessoramento permanente ao Município. 

4- Cursos e treinamentos obrigatórios e demais serviços a serem prestados: 

a) curso de formação de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes; 

b) treinamento de combate a incêndio; 

c) treinamento de proteção auditiva; 

d) treinamento de proteção respiratória; 

e) treinamento de uso e higienização de EPI' s;

 f) treinamento de prevenção de acidentes de trabalho e normas de segurança. 

g) realização de exames clínicos e audiométricos na Prefeitura Municipal, suas unidades ou em local apropriado para tanto em São Pedro da Serra; 

h) disponibilidade de equipe de profissionais para acompanhamento de perícias; 

i) realização de exames médicos e complementares na Prefeitura Municipal, Secretarias, Escolas e Creches, Postos de Saúde, Subprefeituras, bem como em outras unidades da Municipalidade, através de unidade móvel;

j) assessoria na constituição de junta médica legal para análise de afastamento de servidores por licença saúde, bem como para emissão de laudos para aposentadoria por invalidez; 

l) atendimento aos servidores no Município de São Pedro da Serra. 

OBS.1: Para elaboração do LCTA e PPRA, a empresa contratada deve possuir profissional legalmente qualificado com registro em entidade de classe – CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), e que seja empregado ou sócio da empresa. Os serviços deverão ser executados no Município de São Pedro da Serra, através de uma Unidade Móvel da empresa contratada, a fim de agilizar a execução dos serviços. O Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho deverá ser entregue, anualmente, em até 30 dias a contar da solicitação do Departamento de Pessoal.
OBS.2: - A realização de exames admissionais, demissionais, retorno ao trabalho, mudança de função e periódicos, gerenciamento e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, inspeções e acompanhamento do cronograma de ações do PPRA (Item 01) deverá ser emitido e entregue mensalmente.

- A Elaboração de LTCAT, PPRA e PCMSO (Item 02) deverá ser entregue, anualmente, em até 30 dias a contar da solicitação do Departamento de Pessoal.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1 – DO PREÇO

a) A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela execução do objeto da licitação, em conformidade com o art. 5º da lei nº 8.666/93, o preço total do contrato, no valor de R$ 35.160,00 (trinta e cinco mil cento e sessenta reais), entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto. Onde R$ 2.280,00 (dois mil duzentos e oitenta reais) é o valor mensal, e R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais) é o valor anual.
b) O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação.

2 – DO PAGAMENTO

a) O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis do mês subsequente do serviço executado, mediante emissão da Nota fiscal, sendo realizado em depósito em conta bancária em nome da licitante ou através de boleto bancário.

  a) O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação. 

b) Com base no § 1º do Art. 31 da Lei Nº 8.212/1991, fica ressalvado o direito regressivo da CONTRATANTE contra a Executora do serviço e, ainda, admitida a retenção das obrigações previdenciárias decorrentes do presente Contrato.

8.1.2 Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias municipais nos termos da lei que regula a matéria.

3 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

a) As despesas decorrentes da execução do objeto da Licitação deverão correr pela seguinte dotação orçamentária: 

03.01.04.123.0012.2019 – 3.3.3.90.39.05 (10428) recurso 1
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS

1- O prazo do presente contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, através de aditivos, conforme previsto no art. 57, inciso II, da lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. Após o período de 12 meses, os valores serão reajustados pelo índice IGPM do período.
2- A Realização de exames admissionais, demissionais, retorno ao trabalho, mudança de função e periódicos, gerenciamento e emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, inspeções e acompanhamento do cronograma de ações do PPRA (Item 01) deverá ser emitido pela contratada e entregue mensalmente no Município de São Pedro da Serra.

3- A Elaboração de LTCAT, PPRA e PCMSO (Item 02) deverá ser entregue no Município de São Pedro da Serra, anualmente, em até 30 dias a contar da solicitação do Departamento de Pessoal.
4- Os prazos aqui citados admitem prorrogação, desde que ocorram nos limites relacionados nos incisos I a VI do Parag. 1º do art. 57 da lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO

1- A CONTRATANTE exercerá a fiscalização do presente contrato através da Sra. Janice Teresinha Müller Führ, chefe do Departamento de Pessoal, que relacionará em registro próprio todas as ocorrências pertinentes a execução do contrato, determinando a CONTRATADA no que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e estipulando prazos para que sejam sanados.
2- A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso do representante da CONTRATANTE, a documentos e instalações que disserem respeito à execução deste contrato.

3- Assume a CONTRATADA, inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, e obrigações comerciais e tributárias referente à execução deste contrato.

4- A CONTRATADA é diretamente responsável pelos danos causados a CONTRATANTE ou contra terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização e acompanhamento pelo órgão interessado.

5- A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a licitação.

6- A CONTRATADA designa como seu proposto o Sr. Dilson de Oliveira Amaral, ficando como representante da contratada em caso de ocorrências na execução deste contrato.

7- O objeto desta licitação será recebido na forma:

-PROVISÓRIAMENTE, pelo responsável pelo acompanhamento da fiscalização do serviço.

-DEFINITIVAMENTE, por servidor mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após vistoria do DAER/RS que comprove a adequação do objeto aos objetivos previstos, observando o art. 64 da Lei 8666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES

1- Ao contratado total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as seguintes sanções legais: 

a) Advertência;

b) Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 30 (trinta) dias, após o qual será considerado como inexecução contratual.

c) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a administração pelo prazo de 1 (um) ano.

d) multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos.

Observação: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

CLAUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

1- DOS DIREITOS

a) Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e do CONTRATADO perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados.

2- DAS OBRIGAÇÕES

a) Constituem obrigações da contratante:

-efetuar o pagamento ajustado, e

-dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular execução do contrato.

b) Constituem obrigações ao contratado:

-prestar os serviços na forma e prazos ajustados;

-assumir inteira responsabilidade pelas obrigações tributárias, sociais e trabalhistas entre o contratado e seus empregados;

-manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

-assumir inteiramente a responsabilidade de quaisquer danos causados a terceiros, bem como de seus funcionários, decorrente da execução do contrato.

-apresentar à Administração, quando solicitado, documentos que comprovem o cumprimento da legislação em vigor, em relação ao contrato firmado;

-o recebimento provisório ou definitivo não inclui a responsabilidade civil, de que trata o artigo 618 do Código Civil Brasileiro, pela solidez e segurança da Obra.

-a empresa contratada deverá efetuar o recolhimento das contribuições previdenciárias devidas, sob pena da Administração ficar autorizada a reter 15% do valor da Mão de obra utilizada. 

CLÁUSULA SETIMA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

1- Havendo inexecução parcial ou total do contrato, o CONTRATADO reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DA RECISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL

1- DA RESCISÃO

a) O presente contrato poderá ser rescindido nos termos do art. 78 com a observância dos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93.

b) Em caso de rescisão administrativa, as multas previstas no ato convocatório não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrente das infrações cometidas (art. 55, inciso IX, lei 8.666/93).

2 – DA ALTERAÇÃO

a) O contrato poderá ser alterado na forma estabelecida nos incisos I e II do art. 65 da lei 8.666/93, através de aditivos devidamente justificados.

CLÁUSULA NONA - DISPOSIÇÕES GERAIS

1- Os casos omissos a este contrato serão dirimidos na forma da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal 8.883/94 e Edital de Tomada de Preços desta Licitação, o qual se encontra vinculado.

Fica eleito o Foro de MONTENEGRO, para dirimir as dúvidas decorrentes deste contrato na via judicial.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 03 vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Dê-se-lhe a divulgação prevista em Lei.

SÃO PEDRO DA SERRA - RS, 09 de novembro de 2020.





                              ____________________________
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                                _____________________________





       EMPRESA CONTRATADA
____________________________

                   Janice Teresinha Müller Führ
FISCAL DO CONTRATO
______________________



______________________

     TESTEMUNHA




                TESTEMUNHA
Esta Minuta se encontra examinada e aprovada por esta Assessoria.





Em __/____/_____





______________________


Luana Eduarda Cornelius


OAB/RS 110.110
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